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 Aviso n.º 23134/2010

Procedimento concursal comum
1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º, conjugado com 

o n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, 
com o artigo 19.º da Portaria 83-A/2009, de 22 de Janeiro e com o ar-
tigo 9.º da lei n.º 12-A/2010, de 30 de Junho, torna-se público que, por 
proposta da Senhora Vereadora dos Recursos Humanos, Dr.ª Maria da 
Conceição Cipriano Cabrita, de dia 14 de Outubro de 2010, no uso das 
competências que lhe foram delegadas pelo Sr. Presidente da Câmara 
Municipal, por despacho datado de 28 de Outubro de 2009, aprovada 
por deliberação da Câmara Municipal em 21 de Outubro de 2010, se 
encontra aberto o Procedimento Concursal Comum, na modalidade de 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo 
em vista o preenchimento do seguinte posto de trabalho do Mapa de 
Pessoal desta Câmara Municipal:

Um posto de trabalho, na categoria de Técnico Superior da carreira 
de Técnico Superior, para a área de História, no Núcleo de Biblioteca 
e Arquivo Histórico, da Divisão de Cultura, Juventude e Educação, do 
Departamento de Desenvolvimento Social.

As candidaturas são aceites, no prazo de 10 dias úteis, a contar a data 
da publicação do presente aviso no Diário da República.

2 — Ao presente procedimento concursal serão aplicadas as regras 
constantes nos diplomas: Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro e a Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
Janeiro.

3 — Local de trabalho: Área do Município de Vila Real de Santo 
António.

4 — Caracterização do posto de trabalho:
Gerais: Funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, 

avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou 
científica, que fundamentam e preparam a decisão; Elaboração, auto-
nomamente ou em grupo, de pareceres e projectos, com diversos graus 
de complexidade, e execução de outras actividades de apoio geral ou 
especializado nas áreas de actuação comuns, instrumentais e operati-
vas dos órgãos e serviços; Funções exercidas com responsabilidade e 
autonomia técnica, ainda que com enquadramento superior qualificado; 
Representação do órgão ou serviço em assuntos da sua especialidade, 
tomando opções de índole técnica, enquadradas por directivas ou orien-
tações superiores.

Específicas: Assegurar o funcionamento das Bibliotecas do concelho 
respeitando os princípios básicos conducentes à criação de uma Rede 
de Leitura Pública; b) Promover o princípio do Manifesto da Unesco, 
para a Leitura Pública; c) Facilitar o acesso dos munícipes a toda a 
informação existente nas Bibliotecas, sem distinção do suporte em que 
esta se encontra; d) Organizar os materiais de informação, contribuindo 
deste modo para dar resposta às necessidades de informação, cultura e 
lazer; e) Assumir-se como um centro de informação válido, fornecendo 
informações certas com rapidez e profundidade; f) Fomentar o gosto 
pela leitura, organizando actividades que permitam ocupar e encorajar 
a participação, de forma proveitosa, de toda a população do concelho; 
g) Proporcionar condições que permitam ser um dos centros mais im-
portantes da vida cultural, estimulando todos os outros agentes culturais 
do concelho, tentando valorizar o património cultural da autarquia; h) 
Contribuir para a melhor qualidade de vida de todos os munícipes do 
concelho, proporcionando-lhe o acesso à leitura; i) Promover expo-
sições, concursos, colóquios, conferências, sessões de leitura, acções 
de dinamização e outras actividades de animação cultural; j) Editar 
publicações relacionadas com as actividades do concelho ou de divul-
gação de literatura de âmbito regional e local; k) Estabelecer relações e 
intercâmbio de actividades com Bibliotecas congéneres, com Entidades 
e Organismos Culturais, em especial com os da Região.

5 — Não foi efectuada consulta prévia à ECCRC, nos termos do n.º 1 
do artigo 4.º e do artigo 54.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro 
uma vez que se encontra temporariamente dispensada a obrigatoriedade 
da referida consulta.

6 — Forma de apresentação das candidaturas: suporte papel ou elec-
trónico;

6.1 — A apresentação da candidatura em suporte papel é efectuada 
pessoalmente, sendo entregue no Balcão de atendimento do Núcleo 
de Recursos Humanos ou através de correio registado, com aviso de 
recepção, dirigido ao Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal 
de Vila Real de Santo António, Praça Marquês de Pombal, 8900-231 
Vila Real de Santo António;

6.2 — A apresentação da candidatura por via electrónica, deverá ser 
efectuada para o endereço electrónico: recursoshumanos@cm-vrsa.pt;

6.3 — Documentação exigida: As candidaturas deverão ser formali-
zadas mediante o preenchimento obrigatório de formulário tipo devida-

mente datado e assinado, disponível no Núcleo de Recursos Humanos 
e no sítio da internet da Câmara Municipal (www.cm-vrsa.pt), acompa-
nhado da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia do certificado de habilitações ou outro documento idó-
neo, legalmente reconhecido para o efeito;

b) Declaração actualizada (com data reportada ao prazo estabelecido 
para apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço de origem a que 
o candidato pertence, da qual conste a identificação da relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecido, bem como da carreira e 
categoria de que seja titular e descrição da actividade que executa;

c) Currículo profissional detalhado, actualizado, datado e assinado 
pelo candidato, sempre que haja lugar à utilização dos métodos de 
avaliação curricular e de entrevista de avaliação de competências, com 
documentos comprovativos;

d) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão.

6.4 — No requerimento deve vir indicada a referência do concurso a 
que se candidata, sob pena de a mesma não ser considerada.

7 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8 — Requisitos de admissão:
Poderão candidatar-se os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado 

para a apresentação de candidaturas, reúnam os seguintes requisitos de 
admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não seja dispensada pela 
Constituição, convenção internacional ou lei especial; b) Ter 18 anos 
de idade completos; c) não inibição do exercício de funções públicas ou 
não interdição para o exercício daquelas que se propõe desempenhar; d) 
Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de funções; 
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória; f) Titular de relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
constituída.

8.1 — O recrutamento inicia-se de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, em cumprimento 
do estabelecido nos termos do n º4 do artigo 6.º da lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de Fevereiro.

8.3 — Habilitação literária exigida:
Geral: Licenciatura em História, sem possibilidade de substituição do 

nível habilitacional por formação ou experiência profissional.
Específica: Pós-graduação em Ciências da Informação e Documen-

tação ou equivalente;

9 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita este procedimento.

10 — Métodos de Selecção:
10.1 — Os métodos de selecção adoptados são os obrigatórios, previs-

tos nos n.os 1 e 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro 
e nos termos do n.º 3 do mesmo artigo, e conjugado com o artigo 7.º da 
portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro, como método complementar, 
a Entrevista Profissional de Selecção.

10.2 — Considerando o facto de ser habitual no Município de Vila 
Real de Santo António a afluência de um elevado número de candidatos 
a concursos para carreiras com idêntico grau de complexidade funcional, 
caso o número de candidatos admitidos seja igual ou superior a 100, e 
conforme o previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
Janeiro, o procedimento decorrerá através da utilização faseada dos 
métodos de selecção.

10.3 — A Prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos aca-
démicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candidatos e 
incidirá sobre conteúdos de natureza genérica e específica directamente 
relacionados com as exigências da função, assume a forma de exame 
oral, sem consulta e reveste a natureza teórica, com a duração máxima 
de 20 minutos, onde será adoptada na classificação final a escala de 0 a 
20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas.

A sua ponderação para a valorização final é de 45 %. Bibliografia 
da prova:

Orientações para a Descrição Arquivística, Direcção -Geral de Ar-
quivos. 2.ª v. Lisboa: DGARQ, 2007.325p.

Norma Geral Internacional de Descrição Arquivística: adoptada pelo 
Comité de Normas de Descrição, Estocolmo: Suécia, 19 -22 de Setembro 
de 1999/Conselho Internacional de Arquivos; trad. Grupo de Trabalho 
para a Normalização da Descrição em Arquivo. Lisboa: Instituto de 
Arquivos Nacionais/Torre do Tombo, 2002.

Regras portuguesas de catalogação, coordenação técnica Gusmão, 
Armando Nobre de, Campos, Fernanda Maria Guedes de, Sottomayor, 
José Carlos Garcia. Reedição Lisboa: Biblioteca Nacional, 1997.
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Manual UNIMARC, Coordenação; Campos, Fernanda Maria Guedes 
de; Publicação: Lisboa — Biblioteca Nacional, 2002.

ISBD (NBM): descrição Bibliográfica Internacional de Material 
não livro, Federação Internacional das Associações de Bibliotecários; 
Tradução, Laura Lemos, Edição Rev. Coimbra: Sistema Integrado de 
Informação Bibliográfica da Zona Centro, 1990.

Política de Catalogação para as Biblioteca da Rede Nacional de Bi-
bliotecas Públicas — Silva, Armando Jorge. Disponível em:

http://www.dglb.pt/sites/DGLB/Português/bibliotecasPublicas/docu-
mentacaoBibliotecas/Documents/Política%20Catalogação %-0DGLB 
%20vDGLB(2009.02.03).pdf

Manifesto da UNESCO sobre Bibliotecas Públicas Disponível em: 
http://www.dglb.pt/sites/DGLB/Português/bibliotecasPublicas/Paginas/ 
manifestoUnescoBibliotecasPublicas.aspx

Código de ética para os profissionais da informação em Portugal. 
Disponível em: http://www.apbad.pt/downloads/codigo_etica.pdf

10.4 — Avaliação Psicológica, visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

Esta prova será valorada da seguinte forma: em cada fase intermédia 
do método através das menções classificativas de Apto e Não Apto. Na 
última fase do método para os candidatos que o tenham completado, 
através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classifica-
ções de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. A sua ponderação para a valorização 
final é de 25 %.

10.5 — Entrevista Profissional de Selecção, visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos com-
portamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. A pon-
deração deste método será obtida efectuando a média aritmética das 
pontuações obtidas em cada factor, sendo que a sua ponderação para a 
valorização final é de 30 %

10.6 — Excepto quando afastados, por escrito, pelos candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tra-
tando-se de candidatos em situação de mobilidade especial, se tenham 
por último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, competência 
ou actividade caracterizadoras do posto de trabalho para cuja ocupação 
o procedimento é publicitado, os métodos de selecção obrigatórios a 
utilizar no seu recrutamento são a Avaliação Curricular e a Entrevista 
de Avaliação de Competências, de acordo com o n.º 2 do artigo 53.º da 
Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro e nos termos do n.º 3 do mesmo 
artigo, e conjugado com o artigo 7.º da portaria n.º 83-A/2009, de 22 
de Janeiro, como método complementar, a Entrevista Profissional de 
Selecção.

10.7 — Avaliação Curricular, visa avaliar a qualificação dos candida-
tos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiencia adquirida e da formação reali-
zada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. A 
valoração da avaliação curricular é expressa de 0 a 20 valores, até às 
centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética 
simples das classificações dos elementos a avaliar, com a aplicação da 
seguinte fórmula:

AC = HA + FP + 4EP + AD/7

sendo que:
AC = Avaliação Curricular
HA = Habilitação Académica
FP = Formação Profissional
EP = Experiência Profissional
AD = Avaliação de Desempenho

A ponderação da Avaliação Curricular para a valorização final é de 
45 %.

10.8 — Entrevista de Avaliação de Competências, visa obter através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais directamente relacionados, com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Esta prova será avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e In-
suficiente, aos quais correspondem, respectivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. A sua ponderação para a valorização final 
é de 25 %.

10.9 — Entrevista Profissional de Selecção, visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos com-
portamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 

capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. A pon-
deração deste método será obtida efectuando a média aritmética das 
pontuações obtidas em cada factor, sendo que a sua ponderação para a 
valorização final é de 30 %

10.10 — A valoração final dos candidatos, a atribuir numa escala de 
0 a 20 valores, será obtida por aplicação da seguinte fórmula:

VF = PC x 45 % + AP x 25 % + EPS x 30 %

em que:
VF = Valoração Final
PC = Prova conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
EPS = Entrevista Profissional de Selecção

10.11. — A classificação final dos candidatos a enquadrar no âmbito 
do n.º 2 do artigo 53.º da lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, será 
atribuída numa escala de 0 a 20 valores, por aplicação da seguinte 
fórmula:

VF = AC x 45 % + EAC x 25 % + EPS x 30 %

em que:
VF = Valoração Final
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista Avaliação Competências
EPS = Entrevista Profissional de Selecção

11 — São motivos de exclusão, sem prejuízo de outros legalmente pre-
visto, a apresentação da candidatura fora de prazo, a falta de apresentação 
do formulário tipo, ou a sua não assinatura e a falta de entrega dos docu-
mentos referidos nas alíneas a), b), c) e d) do ponto 6.3. Consideram-se 
ainda excluídos os candidatos que faltem a um dos métodos de selecção, 
ou obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores, em qualquer método 
ou fase do método de selecção, não lhes sendo aplicado o método ou 
fase seguinte, bem como a falta de indicação da modalidade de relação 
jurídica de emprego público e sua determinabilidade no documento 
previsto na alínea b) do ponto 6.3.

Em caso de igualdade de valoração entre os candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

12 — O Posicionamento Remuneratório do trabalhador recrutado na 
posição remuneratória da categoria será objecto de negociação, imediata-
mente após o termo do procedimento concursal, tendo por base o seguinte 
montante pecuniário: 1407.45 € (carreira Técnico Superior);

13 — Composição e identificação do Júri:
Presidente: Mariana da Conceição Carreira Pinheiro Ornelas do Rego, 

Técnica Superior
Vogais efectivos: Carlos Manuel Afonso Pereira, Director de De-

partamento
Ana Teresa Roberto Palma Guerreiro, Chefe de Divisão;
Vogais suplentes: Sandra Isabel Rodrigues do Carmo, Chefe de Di-

visão
Andréa da Silva Marcos Nunes Cristo Neves, Técnica Superior
O primeiro vogal efectivo substituirá o Presidente do Júri nas suas 

faltas e impedimentos.
Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de 

dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apresentação 
de documentos comprovativos das suas declarações.

O Júri pode socorrer-se de outros elementos/entidades para a reali-
zação de alguns dos métodos de selecção que dada a sua especificidade 
assim o exijam.

14 — As actas do júri, de onde constam a matéria sobre que versam 
as provas de conhecimentos, os parâmetros de avaliação e respectiva 
ponderação de cada um dos métodos a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final do método, serão facultadas aos candidatos, 
sempre que solicitadas por escrito.

15 — Os candidatos excluídos são notificados, por carta registada, 
por correio electrónico ou através de publicação no Diário da República, 
para a realização da audiência dos interessados nos termos dos artigos 
100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notificação 
do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, por uma 
das formas atrás referidas.

16 — A publicitação dos resultados obtidos, em cada método de 
selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, afixada em local visível e público das instalações da Câmara 
Municipal de Vila Real de Santo António, e disponibilizada na sua 
página electrónica.
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Os candidatos aprovados em cada método são convocados para a 
realização do método seguinte através da notificação por uma das for-
mas previstas.

17 — A lista de ordenação final dos candidatos é unitária, ainda 
que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados diferentes 
métodos de selecção.

A Lista Unitária de Ordenação Final dos candidatos, após homologada, 
será publicitada na página electrónica da Câmara Municipal e afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de Vila 
Real de Santo António.

18 — Quota de emprego para candidatos com deficiência — Para cum-
primento do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 
3 de Fevereiro, os candidatos com grau de incapacidade ou deficiência 
igual ou superior a 60 % tem preferência em igualdade de classificação 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma politica de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

Município de Vila Real de Santo António, 25 de Outubro de 2010. — A 
Vereadora do Pelouro dos Recursos Humanos, no uso das competências 
que lhe foram delegadas pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, em 
28 de Outubro de 2009, Maria da Conceição Cipriano Cabrita.

303861492 

 Aviso n.º 23135/2010

Discussão pública
Luís Filipe Soromenho Gomes, Presidente da Câmara Municipal de 

Vila Real de Santo António:
Torna público que, por deliberação tomada em reunião ordinária da 

Câmara Municipal realizada em 21 de Outubro de 2010, nos termos do 
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Dezembro, com a redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, durante o período de trinta dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente edital, é submetido a 
discussão pública o Projecto de Regulamento Municipal da Perequação 
Compensatória de Benefícios e Encargos e do Fundo de Compensação 
do Plano de Pormenor da Zona de Expansão Norte/Poente de Vila Real 
de Santo António, durante o qual poderá ser consultado nesta Câmara 
Municipal, durante as horas normais de expediente, e sobre ele serem 
formuladas, por escrito, as observações tidas por conveniente, dirigidas 
ao Presidente da Câmara Municipal de Vila Real de Santo António.

A discussão pública consiste na recolha de observações ou sugestões 
que os interessados queiram formular sobre o conteúdo daquele projecto 
de regulamento.

5 de Novembro de 2010. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe 
Soromenho Gomes.

Regulamento Municipal da Perequação Compensatória de Be-
nefícios e Encargos e do Fundo de Compensação do Plano de 
Pormenor da Zona de Expansão Norte/Poente de Vila Real de 
Santo António.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Lei Habilitante

Nos termos dos artigos 112.º, n.º 8 e 241.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, no uso da competência conferida pela alínea a), do 
n.º 2, do artigo 53.º e alínea a), do n.º 6, do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, o 
presente Regulamento é elaborado ao abrigo no disposto no Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, na sua redacção actual, bem como do Re-
gulamento do Plano de Pormenor da Zona de Expansão Norte/Poente de 
Vila Real de Santo António, adiante designado de Plano de Pormenor.

Artigo 2.º
Objecto

O presente Regulamento visa estabelecer o regime aplicável às com-
pensações devidas pela aplicação da perequação compensatória decor-

rente do estabelecido no Plano de Pormenor e o regime do respectivo 
Fundo de Compensação.

Artigo 3.º
Entidade Gestora do Plano

Para efeitos do presente Regulamento entende -se por Entidade Gestora 
do plano a entidade e ou serviço municipal a quem a Câmara Municipal, 
nos termos legais em vigor, indicar para cumprimento das tarefas públicas 
de operacionalização do Plano de Pormenor

CAPÍTULO II

Da perequação ao nível do conjunto 
das unidades de execução

Artigo 4.º
Subunidades de Execução

1 — A Câmara Municipal de Vila Real de Santo António pode deliberar 
a delimitação de uma ou mais Subunidades de Execução na área abran-
gida pelas duas Unidades de Execução previamente delimitadas no plano.

2 — A proposta de delimitação de uma ou mais Subunidades de 
Execução deve fixar em planta os limites físicos da área a sujeitar a 
intervenção, bem como, identificar todos os prédios abrangidos.

Artigo 5.º
Operação de Reparcelamento

1 — Sem prejuízo da eventual utilização dos demais instrumentos de 
execução dos planos previstos no n.º 5, do artigo 31.º do Regulamento 
do Plano de Pormenor, a sua concretização depende do licenciamento 
ou aprovação, pela Câmara Municipal, de operação de reparcelamento 
urbano, da iniciativa dos particulares ou do Município.

2 — Caso a Entidade Gestora opte por recorrer ao sistema de coo-
peração para implementar as Unidades de Execução previstas no Plano 
de Pormenor, a iniciativa da realização da operação de reparcelamento 
urbano pertence -lhe.

3 — Todas as operações de transformação fundiária previstas no Plano 
de Pormenor e decorrentes de operações de reparcelamento urbano são 
efectuadas em obediência aos critérios estabelecidos nos artigos 131.º a 
133.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com as alterações 
subsequentes.

4 — A operação de reparcelamento não carece de licença ou aprova-
ção da Câmara Municipal sempre que seja concretizada nos termos do 
n.º 10 do artigo 131.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, 
na sua actual redacção.

5 — Desde que a iniciativa de execução do Plano de Pormenor per-
tença ao Município, a Entidade Gestora do plano promove a celebração 
dos respectivos contratos entre o Município e os particulares.

6 — Sempre que não haja acordo entre os proprietários relativamente 
aos termos do reparcelamento, pode a Câmara Municipal fazer uso da 
faculdade prevista no artigo 128.º do Decreto -Lei n.º 380/99, com as 
alterações subsequentes.

Artigo 6.º
Repartição dos custos de urbanização

1 — Os custos de urbanização são repartidos por cada um dos parti-
culares com direitos reais sobre as parcelas integrantes de cada uma das 
Unidades de Execução, ou outras entidades interessadas, de acordo com 
o previsto no artigo 33.º, n.º 3 do Regulamento do plano.

2 — O montante da comparticipação nos custos de urbanização a 
pagar por cada proprietário será calculado nos termos previstos no 
artigo 34.º, n.º 6 do Regulamento do Plano de Pormenor.

3 — Os custos totais de urbanização encontram -se previstos e esti-
mados no Plano de Pormenor no âmbito do seu Programa de Execução 
e Plano de Financiamento.

4 — O montante dos custos totais de urbanização referidos no número 
anterior servirá de cálculo inicial para a repartição dos custos pelos 
proprietários abrangidos por cada Unidade de Execução, em função da 
área bruta de construção que o Plano lhes consigna, independentemente 
da delimitação das Subunidades de Execução previstas no artigo 4.º

5 — O montante definitivo dos custos de urbanização referidos nos 
números 3 e 4 do presente artigo é actualizado em função da conta final 
das empreitadas e da taxa de inflação verificada no período em referência.

6 — Ao montante definitivo dos custos de urbanização a repartir por 
cada proprietário abrangido pela Unidade de Execução acresce 20 % 




